
concurso público

004. Prova objetiva

analista jurídico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

15.03.2020	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. No Processo Legislativo, ao analisar as espécies, a doutri-
na considera leis complementares exaurientes as normas

(A) sem autonomia entre a lei complementar e a ordiná-
ria, no sentido de que, esta última extrai o seu funda-
mento de validade da primeira.

(B) imprescindíveis à edição de leis ordinárias, quando 
a ausência daquela obstaculiza definitivamente a 
emanação da lei ordinária.

(C) cheias, maciças, que incidem de maneira direta 
sobre os fatos ou comportamentos regulados.

(D) que permitem a existência de outras espécies nor-
mativas, simultaneamente, porque há uma extensão 
de sua normatividade.

(E) que enunciam um mandamento que precisa ser inte-
grado ou composto, porque sua formulação necessi-
ta de algum tipo de remodelagem.

02. A Constituição Federal, ao tratar dos Direitos Políticos, 
determina casos de inelegibilidade, os quais, entre outros, 
podem ser estabelecidos por meio de

(A) lei delegada, para determinar os casos e prazos de 
renúncia, antes de cada pleito, para candidatos à 
reeleição.

(B) lei ordinária, para legitimar as eleições contra a 
influência do poder econômico e o abuso do exer-
cício do cargo.

(C) decreto federal, para regulamentar e inibir o abuso 
do poder econômico, a corrupção e a fraude.

(D) lei complementar, a fim de proteger a probidade admi-
nistrativa e a moralidade para o exercício do mandato.

(E) decreto legislativo, para impedir candidatos com 
vida pregressa sobre abuso de poder e improbidade 
administrativa.

03. A Constituição Federal assenta que, promover programas 
de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico é competência

(A) exclusiva da União.

(B) concorrente da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios.

(C) comum da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios. 

(D) privativa da União, que pode ser delegada, por lei 
complementar, para Estados e Municípios.

(E) comum da União e dos Estados, que pode ser de-
legada, por lei ordinária, ao Distrito Federal e aos 
Municípios.

04. Considerando, hipoteticamente, que a cidade de Boituva 
tenha 61.000 (sessenta e um mil) habitantes, nos termos 
da Constituição Federal, é correto afirmar que o limite 
máximo de Vereadores e de subsídio corresponderá, 
respectivamente, a

(A) 15 (quinze) Vereadores e quarenta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais.

(B) 15 (quinze) Vereadores e cinquenta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais.

(C) 13 (treze) Vereadores e trinta por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais.

(D) 13 (treze) Vereadores e vinte por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais.

(E) 17 (dezessete) Vereadores e sessenta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais.

05. A Constituição Federal, ao cuidar das competências dos 
Municípios, permite que

(A) promovam a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação municipal, excluída qual-
quer ação fiscalizadora federal.

(B) instituam regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupa-
mentos de Municípios limítrofes.

(C) exerçam todas as competências que não lhes sejam 
vedadas pela Constituição Federal.

(D) organizem e prestem, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão, os serviços públicos 
de interesse local, excluído o de transporte coletivo, 
porque tem caráter essencial.

(E) instituam e arrecadem os tributos de sua compe-
tência, bem como apliquem suas rendas, sem pre-
juízo da obrigatoriedade de prestar contas e publi-
car balancetes nos prazos fixados em lei.
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08. Na Eficácia e Aplicabilidade das Normas Constitucionais, 
tomando como critério central o tema trabalhado pela 
norma, é correto afirmar que normas constitucionais de 
organização

(A) são as regras que geram situações prontamente 
 desfrutáveis, dependentes apenas de uma abstenção.

(B) além de estruturarem organicamente o Estado, as 
regras dessa natureza disciplinam a própria criação 
e aplicação das normas de conduta.

(C) contemplam interesses cuja realização depende da 
edição de norma infraconstitucional integradora.

(D) é o conjunto de normas definidoras de fins sociais e 
incompletas quanto aos elementos capacitadores de 
uma plena e imediata aplicação.

(E) devem ser alcançadas pela sociedade, por estipu-
larem princípios ou programas a serem cumpridos 
pelo Poder Público.

Direito aDministrativo

09. Determinado Município paulista, diante de uma situação 
emergencial causada por fortes chuvas que inundaram 
grande parcela das residências, utilizou o espaço de dois 
clubes e de uma escola particulares, de modo a abrigar os 
munícipes desabrigados. Assinale a alternativa que repre-
senta, corretamente, no caso a figura de intervenção sobre 
a propriedade e o regime de indenizabilidade aplicável.

(A) Trata-se da “requisição administrativa” e haverá 
indenização ulterior, se houver dano.

(B) Trata-se do “tombamento” e haverá sempre indeni-
zação ao particular.

(C) Trata-se da “servidão administrativa” e sempre have-
rá indenização ao particular.

(D) Trata-se da “requisição administrativa” e haverá 
sempre indenização ao particular.

(E) Trata-se da “servidão administrativa” e haverá inde-
nização ulterior, se houver dano.

06. Ao disciplinar a Administração Pública, a Constituição 
Federal assegura que

(A) as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais 
ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para 
a realização de suas atividades e atuarão de forma inte-
grada, inclusive com o compartilhamento de cadastros 
e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

(B) a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias, e sociedades controladas diretamente pelo 
poder público, excetuadas as de controle indireto.

(C) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remunera-
ção de pessoal do serviço público e os acréscimos 
pecuniários percebidos por servidor público serão 
computados e acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores.

(D) a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração dire-
ta, autárquica e fundacional, dos membros de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
 Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proven-
tos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebi-
dos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsídio do Governador do 
respectivo Estado.

(E) as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se unicamente 
às atribuições de assessoramento.

07. A doutrina, ao tratar dos direitos e garantias fundamentais, 
assinala que

(A) os direitos fundamentais não podem ser considera-
dos na interpretação e aplicação, pelo administrador 
público, de cláusulas gerais e de conceitos jurídicos 
indeterminados.

(B) os direitos fundamentais são normas matrizes de 
outras normas, e não normas diretamente regula-
doras de relações jurídicas.

(C) as normas definidoras dos direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação imediata, no que se refere 
exclusivamente aos direitos individuais.

(D) o fato de os direitos fundamentais estarem previstos 
na Constituição torna-os parâmetros de organização 
e de limitação dos poderes constituídos.

(E) os atos normativos do Poder Legislativo sujeitam-
-se aos direitos fundamentais, mas outros atos desse 
 Poder, com eficácia externa, escapam a essa sujeição.
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12. Determinado município paulista pretende celebrar con-
trato de parceria público-privada relativo à concessão de 
serviço público cujo valor é de R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) e com prazo de prestação de serviço 
de 10 (dez) anos, em situação em que, adicionalmente à 
tarifa cobrada dos usuários, há a necessidade de contra-
prestação pelo poder público ao parceiro privado. Diante 
da situação mencionada e considerada a lei de regência, 
assinale a alternativa correta.

(A) Não é possível celebrar contrato de parceria público-
-privada tendo em vista o elevado valor do contrato.

(B) Somente seria possível a celebração do contrato de 
parceria público-privada em caso de prazo de pres-
tação de serviço não superior a cinco anos.

(C) É possível a celebração do contrato de parceria 
público-privada, que se amolda à modalidade legal 
denominada “concessão administrativa”.

(D) É possível a celebração do contrato de parceria 
público-privada, que se amolda à modalidade legal 
denominada “concessão patrocinada”.

(E) É possível a celebração do contrato de parceria 
público-privada, e a lei estabelece “ordem bancária” 
como única forma possível de contraprestação pela 
Administração Pública ao parceiro privado.

13. Certa pessoa jurídica privada é acusada de praticar ato 
lesivo a autarquia municipal de Boituva consistente em 
fraudar o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público e oferecer vantagem indevida a agente público. 
Levando em conta o caso hipotético e considerado o dis-
posto na Lei no 12.846/2013, assinale a alternativa correta:

(A) É possível a responsabilização, na esfera adminis-
trativa, da empresa em questão, o que afasta a pos-
sibilidade de responsabilização na esfera judicial.

(B) Caso ocorra a responsabilização da empresa na 
esfera administrativa, com a imposição de multa 
em percentual do faturamento, estará a empresa 
automaticamente desobrigada com relação à repa-
ração integral do dano causado.

(C) A responsabilização da empresa na esfera adminis-
trativa afasta a possibilidade de responsabilização 
individual dos dirigentes ou administradores partíci-
pes dos atos ilícitos.

(D) A lei prevê a possibilidade de celebração de acor-
do de leniência, com identificação dos envolvidos e 
 obtenção de informações, o que implica na isenção 
das sanções e exime a pessoa jurídica da obrigação 
de reparação dos danos causados.

(E) É possível a propositura de ação judicial com vistas 
à aplicação, dentre outras, das sanções de suspen-
são ou interdição parcial das atividades e dissolução 
compulsória da pessoa jurídica.

10. O Município de Boituva pretende adquirir 10 (dez) 
 veículos novos para sua frota, orçados cada qual 
em cerca de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com 
 padrões e características usuais do mercado. Acer-
ca da modalidade licitatória aplicável ao caso e suas 
 características, assinale a alternativa correta.

(A) Tendo em vista o elevado valor total dos bens não é 
possível a utilização da modalidade “pregão”, mas 
apenas as modalidades previstas na Lei no 8.666/93.

(B) Por se tratar de “bem comum” é possível a utilização 
do “pregão”, modalidade licitatória caracterizada pela 
inversão de fases, procedendo-se à classificação de 
acordo com os lances iniciais ofertados, sendo vedada 
negociação com o vencedor.

(C) Por estarem, os automóveis, padronizados e usuais 
no mercado, é possível a utilização da modalidade 
“pregão”, sendo admitida a exigência de garantia de 
proposta.

(D) É possível a utilização da modalidade “pregão” ao 
caso narrado, mas é expressamente vedada a exigên-
cia de parâmetros mínimos de qualidade pelo edital.

(E) É possível a utilização da modalidade “pregão” ao 
caso descrito, desde que a definição do objeto seja 
precisa, suficiente e clara, sendo vedadas especifi-
cações excessivas que limitem a competição.

11. Sobre desapropriação assinale a alternativa correta.

(A) A desapropriação prevista no artigo 243 da C.F./88, 
incidente sobre propriedades com cultivo ilegal de 
plantas psicotrópicas, garante ao particular indeniza-
ção integral mediante pagamento através de títulos 
da dívida agrária.

(B) Nas hipóteses de desapropriação ordinária de imóvel 
urbano pelos municípios haverá prévia e justa indeni-
zação em dinheiro.

(C) A desapropriação urbana sancionatória, na hipótese 
do imóvel urbano que desatende sua função social, 
não admite a imissão provisória na posse.

(D) A desapropriação rural para fins de reforma agrária 
é de competência da União e a indenização será 
necessariamente em dinheiro.

(E) A desapropriação ordinária, por necessidade ou utili-
dade pública, é de competência comum de todos os 
entes políticos, e a indenização será feita através de 
títulos da dívida pública, resgatáveis no prazo máxi-
mo de 10 (dez) anos.
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16. Sócrates, exercendo mandato eletivo não remunerado 
na administração direta municipal, revelou fato que teve 
ciência em razão das atribuições, e que devia guardar 
segredo, ao cidadão Tibúrcio. Tibúrcio beneficiou-se da 
informação privilegiada, muito embora Sócrates não 
 tivesse auferido qualquer vantagem indevida. Assinale a 
alternativa correta de acordo com a situação hipotética e 
a Lei de improbidade administrativa (no 8.429/92).

(A) Sócrates não está sujeito às penas da lei de impro-
bidade administrativa pois não é considerado agente 
 público e por não ter auferido vantagem com a conduta.

(B) Apenas na hipótese de comprovação de prejuízo 
econômico direto pela administração pública, Sócra-
tes e Tibúrcio estarão sujeitos à lei de improbidade 
administrativa.

(C) Tibúrcio não está sujeito à lei de improbidade admi-
nistrativa vez que não é considerado agente público, 
devendo responder apenas nos termos dos Códigos 
Civil e Penal.

(D) Sócrates e Tibúrcio estão sujeitos às penas da lei de 
improbidade administrativa, sem prejuízo de eventuais 
sanções penais, civis e administrativas.

(E) Sócrates e Tibúrcio não estão sujeitos à lei de impro-
bidade administrativa, pois a conduta narrada repre-
senta mera infração administrativa, não tipificada na 
Lei no 8429/92.

Direito Civil

17. A lei será estruturada em três partes básicas, preliminar, 
normativa e final. A parte normativa compreenderá:

(A) a epígrafe, a ementa e o preâmbulo.

(B) o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de 
aplicação das disposições normativas.

(C) o texto das normas de conteúdo substantivo relacio-
nadas com a matéria regulada.

(D) as disposições pertinentes às medidas necessárias à 
implementação das normas de conteúdo substantivo.

(E) às disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de 
vigência e a cláusula de revogação, quando couber.

18. De acordo com a disposição legal na Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, assinale a alternativa cor-
reta quanto ao casamento de estrangeiros no Brasil.

(A) O regime de bens, legal ou convencional, obedece à 
lei do país em que casaram, independentemente do 
local do domicílio.

(B) Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os 
c asos de invalidade do matrimônio a lei do primeiro 
domicílio conjugal.

(C) Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei do último domicílio 
conjugal.

(D) O regime de bens, legal ou convencional, obedece 
à lei do país do último domicílio conjugal, caso os 
nubentes tenham domicilio diverso.

(E) Mesmo que o casamento seja realizado no Brasil, 
será aplicada a lei estrangeira quanto aos impedi-
mentos dirimentes e às formalidades da celebração.

14. Determinado órgão administrativo, constatando não h aver 
impedimento legal, delegou parte de sua competência, 
consistente na decisão de recursos administrativos, a o utro 
ó rgão que não lhe era subordinado hierarquicamente. H ouve 
especificação das matérias e poderes transferidos, limites e 
objetivos da delegação sem, contudo, haver a publicação no 
meio oficial. Sobre a situação versada e a disciplina da “com-
petência” conforme previsto na lei do processo administra-
tivo (no 9.784/99), assinale a alternativa correta.

(A) A lei sempre proíbe a delegação a órgão não hie-
rarquicamente subordinado à autoridade delegante, 
independentemente da matéria objeto da delegação.

(B) Houve ilegalidade com relação à matéria delegada 
e também com relação à ausência de publicação do 
ato no meio oficial.

(C) A única ilegalidade verificada foi com relação à maté-
ria delegada, pois é vedada a delegação no tocante à 
competência para decisão de recursos administrativos.

(D) A única ilegalidade verificada foi com relação à 
ausência de publicação no meio oficial.

(E) A situação versada não padece de qualquer ilegali-
dade à luz da disciplina da Lei no 9.784/99.

15. Acerca do tema dos “consórcios públicos” e legislação de 
regência (Lei no 11.107/2005 e Decreto no 6.017/2007) 
assinale a alternativa correta.

(A) “Consórcio público” pode ser definido como “a pes-
soa jurídica formada exclusivamente por entes da 
federação brasileira, possuindo necessariamente 
personalidade jurídica de direito público”.

(B) O consórcio público adquirirá personalidade jurídica 
a partir da assinatura do protocolo de intenções pe-
los entes políticos participantes.

(C) Podem os consórcios públicos emitir documentos de 
cobrança e exercer atividades de arrecadação de 
tarifas e outros preços públicos pela prestação de 
serviços.

(D) Dá-se o nome de “contrato de rateio” às obrigações 
contraídas por ente da Federação integrante do con-
sórcio, para com o consórcio, que tenha por objeto a 
prestação de serviços por meio de gestão associada.

(E) “Contrato de programa” é o instrumento que estabe-
lece as obrigações dos entes políticos integrantes do 
consórcio no tocante ao repasse dos recursos finan-
ceiros ao consórcio público.
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22. Conforme disposições dos contratos, assinale a alterna-
tiva fiel ao Código Civil vigente.

(A) Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o 
princípio da intervenção máxima e a livre revisão 
contratual.

(B) Nos contratos de adesão, são anuláveis as cláusulas 
que estipulem a renúncia antecipada do aderente a 
direito resultante da natureza do negócio.

(C) Não pode ser objeto de contrato a herança de pes-
soa viva.

(D) Se o estipulante não der execução ao contrato preli-
minar, a outra parte não poderá considerá-lo desfeito.

(E) O contrato preliminar não precisa ser levado ao 
r egistro competente.

23. Nos termos do Código Civil, assinale a alternativa correta.

(A) O exercício incontestado e contínuo de uma servidão 
aparente, por cinco anos, autoriza o interessado a 
registrá-la em seu nome no Registro de Imóveis.

(B) Salvo nas desapropriações, a servidão, uma vez 
r egistrada, só se extingue, com respeito a terceiros, 
quando cancelada.

(C) O usufruto de imóveis, inclusive o que resulte de 
usucapião, constituir-se-á mediante registro no Car-
tório de Registro de Imóveis.

(D) Pode-se transferir o usufruto por alienação; mas o 
seu exercício não pode ceder-se por título gratuito 
ou oneroso.

(E) As estradas de ferro não podem ser objeto de hipoteca.

24. Conforme a Lei no 6.015/73, a principal finalidade dos 
R egistros Públicos é garantir a

(A) publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos jurídicos.

(B) legalidade, imparcialidade e notoriedade dos atos 
jurídicos.

(C) segurança, sigilo e eficácia dos atos jurídicos.

(D) formalidade, autenticidade, parcialidade e notorie-
dade dos negócios jurídicos.

(E) impessoalidade, moralidade, legalidade e eficiência 
dos atos jurídicos.

19. Da personalidade e da capacidade civil, assinale a alter-
nativa correta.

(A) São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 18 (dezoi-
to) anos.

(B) Os pródigos são absolutamente incapazes de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil.

(C) A existência de relação de emprego particular ces-
sara a incapacidade dos menores, independente-
mente de economia própria.

(D) Os ébrios habituais são relativamente incapazes.

(E) Cessará a incapacidade pela concessão dos pais, 
mediante instrumento público, desde que com a 
d evida homologação judicial, se o menor tiver dezes-
seis anos completos.

20. Assinale a alternativa que trata corretamente de nulidade 
ou anulabilidade do negócio jurídico.

(A) O negócio jurídico nulo não é suscetível de con-
firmação.

(B) O negócio jurídico anulável não pode ser confirmado 
pelas partes.

(C) O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação 
e convalesce com o decurso do tempo, mesmo sem 
os requisitos de outro.

(D) A anulabilidade se pronuncia de ofício.

(E) É nulo o negócio jurídico por incapacidade relativa 
do agente.

21. Assinale a alternativa correta sobre prescrição e deca-
dência, conforme disposto no Código civil.

(A) É anulável a renúncia à decadência fixada em lei.

(B) A renúncia da prescrição só terá validade se for 
e xpressa.

(C) Se a decadência for convencional, a parte a quem 
aproveita não pode alegá-la, mas o juiz pode suprir 
a alegação.

(D) Os prazos de prescrição podem ser alterados por 
acordo das partes.

(E) Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à 
decadência as normas que suspendem a prescrição.
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27. Acerca dos precatórios, pode-se corretamente afirmar que

(A) há a incidência de juros de mora no período com-
preendido entre a data da realização dos cálculos e 
a expedição da requisição ou do precatório.

(B) a Fazenda Pública não pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório.

(C) os honorários advocatícios incluídos na condenação 
consubstanciam verba de natureza alimentar cuja 
satisfação ocorrerá juntamente e no mesmo preca-
tório relativo à condenação principal.

(D) se apresentado o precatório até 1o de julho e o paga-
mento for realizado no dia 30 de dezembro do exer-
cício seguinte, ocorrerá o cômputo de juros de mora 
neste período.

(E) os débitos cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos 
de idade, serão pagos com preferência sobre todos 
os demais débitos, independentemente do valor.

28. Acerca do mandado de injunção, assinale a alternativa 
correta.

(A) O deferimento da injunção irá determinar prazo de 
120 dias para que o impetrado promova a edição da 
norma regulamentadora.

(B) Poderá o juiz estabelecer as condições em que se dará 
o exercício dos direitos, independentemente de assina-
ção de prazo para suprimento da mora legislativa.

(C) Se comprovado que o impetrado deixou de atender, 
em mandado de injunção anterior, ao prazo estabeleci-
do para a edição da norma, deverá o juiz assinar prazo 
de 90 dias para edição da norma regulamentadora.

(D) A decisão terá eficácia subjetiva limitada às partes 
e continuará a produzir efeitos após o advento da 
norma regulamentadora.

(E) Poderá ser conferida eficácia ultra partes ou erga 
omnes à decisão, quando isso for inerente ou indis-
pensável ao exercício do direito, da liberdade ou da 
prerrogativa objeto da impetração.

Direito ProCessual Civil

25. Tendo em vista o entendimento da Jurisprudência recen-
te do Superior Tribunal de Justiça, pode-se corretamente 
afirmar que o rol das hipóteses previstas em lei das quais 
é cabível o manejo do recurso de agravo de instrumento é:

(A) absolutamente taxativo e deve ser interpretado restri-
tivamente, sob pena de não conhecimento do recurso.

(B) taxativo, mas admite interpretações extensivas ou 
analógicas, tendo em vista o princípio da efetividade 
da prestação jurisdicional.

(C) exemplificativo, admitindo-se o recurso fora das hipó-
teses de cabimento previstas em lei, desde que pre-
sentes os pressupostos recursais.

(D) taxativo, podendo excepcionalmente ser mitigado, 
em razão da urgência, decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão, em momento posterior, no re-
curso de apelação.

(E) exemplificativo, pois se a decisão recorrida estiver 
em confronto com entendimento fixado em súmula, 
repercussão geral ou recurso repetitivo dos Tribu-
nais Superiores, admite-se o agravo de instrumento, 
mesmo sem expressa previsão legal.

26. Jose é advogado. Em 14.10.2019 recebeu a intimação 
 eletrônica de uma sentença de um processo judicial do qual 
era o único patrono. Em 15.10.2019, ocorreu o nascimento 
do filho de José. Considerando o entendimento da Juris-
prudência recente do Superior Tribunal de Justiça, pode-se 
corretamente afirmar que o prazo para a apresentação do 
recurso

(A) corre normalmente, salvo se, mediante comprova-
ção do nascimento do filho, José comprovar que não 
tem condições de atender ao prazo, quando então o 
juiz poderá deferir um prazo razoável de suspensão.

(B) é suspenso, desde que seja imediatamente comuni-
cado ao juízo o nascimento do filho do advogado e 
notificado o cliente, devendo a prova do nascimento 
ser feita por meio de certidão de nascimento, median-
te juntada do documento aos autos do processo.

(C) é suspenso, a partir da data do nascimento, ainda 
que outra seja a data da comprovação nos autos, 
que pode ser feita no momento da interposição do 
recurso, desde que antes de operada a preclusão.

(D) é suspenso, desde que seja comunicado ao juízo, em 
até 5 dias, o nascimento do filho do advogado, deven-
do a prova do nascimento ser feita por meio de certi-
dão de nascimento, mediante juntada do documento 
aos autos do processo.

(E) é interrompido, desde que seja imediatamente comu-
nicado ao juízo e notificado o cliente, devendo a prova 
do nascimento ser feita por meio de certidão de nas-
cimento, mediante juntada do documento aos autos 
do processo.
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31. A Câmara de Vereadores aprovou uma lei que instituiu a 
progressividade do Imposto Sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU). Um cidadão obteve uma limi-
nar em mandado de segurança suspendendo a cobrança 
da progressividade, sob o argumento de que a lei seria 
inconstitucional. Em razão disso, outros cidadãos come-
çaram a ajuizar demandas para obterem o mesmo efeito. 
Foi requerida a suspensão da primeira liminar concedida. 
Sobre o caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) Compete ao vice-presidente do tribunal, ao qual 
couber o conhecimento do respectivo recurso, sus-
pender, em despacho fundamentado, a execução da 
liminar, em caso de manifesto interesse público ou 
de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.

(B) Se o pedido de suspensão de liminar resultar na 
 manutenção da decisão que se pretende suspender, 
não caberá novo pedido de suspensão ao Presiden-
te do Tribunal competente para conhecer de eventual 
 recurso especial ou extraordinário.

(C) A interposição do agravo de instrumento contra limi-
nar concedida prejudica o julgamento do pedido de 
suspensão de liminar que será sobrestado até o jul-
gamento do recurso.

(D) As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser 
suspensas em uma única decisão, podendo o Presi-
dente do Tribunal estender os efeitos da suspensão 
a liminares supervenientes, mediante simples adita-
mento do pedido original.

(E) A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal 
vigorará até o julgamento do mérito em primeira 
instancia na ação principal.

Direitos Difusos e Coletivos

32. A Lei da Ação Civil Pública, ao tratar da legitimidade para 
propositura de ações coletivas, prevê que em “caso de 
desistência infundada ou abandono da ação por associa-
ção legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado 
assumirá a titularidade ativa”.

Essa disposição legal é pressuposto do princípio da

(A) primazia do conhecimento do mérito.

(B) informação aos órgãos competentes.

(C) indisponibilidade da demanda coletiva.

(D) informação e publicidade adequadas.

(E) adequada certificação da ação coletiva.

29. Acerca da subsidiariedade da arguição de descumpri-
mento de preceito fundamental (ADPF), tendo em vista 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa correta.

(A) A multiplicação de processos e decisões sobre um 
dado tema constitucional pode indicar o uso da  
ADPF, um instrumento de feição concentrada, 
que permite a solução definitiva e abrangente da 
 controvérsia.

(B) A simultaneidade de tramitações de ADI e ADPF, 
portadoras de mesmo objeto, não é, por si só, 
 incompatível com a cláusula de subsidiariedade.

(C) A ADPF pode ser utilizada para a solução de casos 
concretos, bem como para afrontar atos tidos como 
ilegais ou abusivos, mesmo que ocasione o não uso 
dos meios recursais ordinários.

(D) A mera possibilidade de utilização de quaisquer 
o utros meios processuais, basta, só por si, para jus-
tificar a invocação do princípio da subsidiariedade e 
o não cabimento da ADPF.

(E) A circunstância de não ter sido obtido êxito nos 
r equerimentos de medida liminar em duas instân-
cias do Judiciário estadual é suficiente para afastar o 
r equisito da subsidiariedade, tendo em vista o princí-
pio da efetividade das normas constitucionais.

30. O juiz recebeu uma petição inicial, com pedido de tutela 
provisória, instruída com prova documental suficiente dos 
fatos constitutivos do direito do autor à qual o réu não 
opôs prova capaz de gerar dúvida razoável. A tutela pro-
visória a ser deferida é:

(A) tutela de urgência.

(B) tutela de evidência.

(C) tutela cautelar antecedente.

(D) tutela cautelar incidental.

(E) tutela antecipada.
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35. De acordo com a Lei no 7.913/89 (Investidor), assinale a 
alternativa correta.

(A) O Ministério Público poderá ajuizar ação na defesa 
de investidores apenas se houver denúncia formal 
sobre algum fato ilegal que culmine em danos causa-
dos aos titulares de valores mobiliários e aos investi-
dores do mercado.

(B) Eventuais valores recebidos em ação coletiva cujo 
 objeto foi dano causado aos titulares de valores mo-
biliários e aos investidores do mercado serão reverti-
dos diretamente ao Fundo de Direitos Coletivos.

(C) Qualquer investidor lesado poderá requerer ao 
 Ministério Público que promova ação coletiva a fa-
vor de titulares de valores mobiliários prejudicados.

(D) A comissão de Valores Mobiliários tem legitimida-
de exclusiva para propor ação coletiva em favor de 
titulares de valores mobiliários e aos investidores 
do mercado.

(E) Decairá do direito à habilitação o investidor lesado que 
não exercer no prazo de dois anos tal direito, contado 
da data da publicação do edital da ação coletiva.

36. Assinale a alternativa correta acerca da Lei no 13.146/15.

(A) A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

(B) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pes-
soa, inclusive para casar-se e constituir união estável.

(C) A pessoa com deficiência somente será atendida 
sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido 
em casos de risco de morte e de emergência em 
saúde, resguardado seu superior interesse e adota-
das as salvaguardas legais cabíveis.

(D) Nos programas habitacionais, públicos ou subsidia-
dos com recursos públicos, a pessoa com deficiência 
ou o seu responsável goza de prioridade na aquisi-
ção de imóvel para moradia própria, devendo exis-
tir reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das 
unidades habitacionais para pessoa com deficiência.

(E) As frotas de empresas de táxi devem reservar 3% 
(três por cento) de seus veículos acessíveis à pes-
soa com deficiência.

33. Considera-se Área de Preservação Permanente, em 
 zonas rurais ou urbanas, as faixas marginais de qualquer 
curso d’água natural, perene e intermitente excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em 
 largura mínima de

(A) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos 
de 20 (vinte) metros de largura.

(B) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que 
 tenham de 10 (dez) a 60 (sessenta) metros de largura.

(C) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham 
de 50 (cinquenta) a 300 (trezentos) metros de largura.

(D) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que 
tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros 
de largura.

(E) 400 (quatrocentos) metros, para os cursos d’água que 
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.

34. Assinale a alternativa que está de acordo com os termos 
da Lei no 10.741/03 (Estatuto do Idoso).

(A) As instituições de educação superior ofertarão às 
pessoas idosas, na perspectiva da educação ao lon-
go da vida, cursos e programas de extensão, pre-
senciais ou a distância, constituídos por atividades 
formais e não formais.

(B) O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a data-
-base de reajuste dos aposentados, o que não se 
aplica aos pensionistas.

(C) Aos idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem 
de tê-la provida por sua família, é assegurado o bene-
fício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da 
Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

(D) Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica asse-
gurada a gratuidade dos transportes coletivos públi-
cos urbanos e semiurbanos, bem como nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralela-
mente aos serviços regulares.

(E) A prioridade de trâmite processual cessa com a mor-
te do beneficiado idoso e não se estende em favor 
do cônjuge supérstite, companheiro ou companhei-
ra, com união estável, mesmo que maior de 60 (ses-
senta) anos.
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Direito tributário

39. O Município “X” criou, mediante lei, contribuição inciden-
te  sobre a categoria profissional dos advogados e conta-
dores, exigindo, para operacionalização da cobrança, a 
prévia  habilitação daqueles profissionais interessados em 
atuar em defesa dos interesses dos cidadãos do Municí-
pio junto à Administração Municipal. Como justificativa para 
a cobrança, calculada sobre o preço do serviço prestado 
por esses profissionais, o prefeito sustentou que o Municí-
pio faria controle de qualidade dos serviços prestados por 
referidos profissionais, considerando inúmeros casos no 
Município de falha na prestação de serviços aos munícipes. 
O produto da arrecadação da referida contribuição, porém, 
seria destinado integralmente ao custeio do regime próprio 
de previdência dos servidores municipais.

Com base na situação hipotética descrita, é correto afir-
mar que

(A) a lei criada é compatível com a Constituição Fede-
ral, na medida em que aos Municípios é autorizada 
a criação de contribuição para custeio do regime 
próprio de previdência social.

(B) a lei é incompatível com a Constituição, pois se trata 
de contribuição de interesse das categorias profis-
sionais, cuja competência para a criação é exclusiva 
da União.

(C) a cobrança seria constitucional se tivesse sido criada 
na forma de taxa e não de contribuição, consideran-
do que tem como fundamento o poder de fiscaliza-
ção do Município, ou seja, o seu chamado “poder de 
polícia”.

(D) a cobrança não é compatível com a Constituição, 
pois as contribuições não poderão ter a mesma base 
de cálculo dos impostos, o que foi violado na situa-
ção descrita, visto que a contribuição tem a mesma 
base de cálculo do imposto sobre serviços de qual-
quer natureza.

(E) a contribuição criada não viola a isonomia entre di-
ferentes contribuintes, na medida em que as  falhas 
observadas na prestação dos serviços por advoga-
dos e contadores em exercício no Município justifi-
cam a ação fiscalizadora da Prefeitura.

37. A Lei no 10.257/01 traça as diretrizes gerais da política 
urbana. Assinale a alternativa correta sobre o que tal 
 legislação dispõe sobre direito de superfície.

(A) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, apenas por tem-
po indeterminado, mediante escritura pública regis-
trada no cartório de registro de imóveis.

(B) O direito de superfície abrange o direito de utilizar 
o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao ter-
reno, na forma estabelecida no contrato respectivo, 
atendida a legislação urbanística.

(C) A concessão do direito de superfície é exclusiva-
mente onerosa.

(D) O direito de superfície não pode ser transferido a 
terceiros.

(E) A morte do superficiário extingue o direito de superfí-
cie que é intransmissível a seus herdeiros.

38. O Decreto no 7.217/10 regulamenta a Lei que estabelece 
as diretrizes do saneamento básico brasileiro. Sobre tal 
regulamentação, é correto afirmar que

(A) se entende por prestação regionalizada o conjunto 
dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos, 
de limpeza urbana, de abastecimento de água, de 
esgotamento sanitário e de drenagem e manejo de 
águas pluviais, bem como infraestruturas destinadas 
exclusivamente a cada um desses serviços.

(B) se consideram metas progressivas de corpos hídri-
cos todas e quaisquer soluções alternativas de sane-
amento básico que atendam a apenas uma unidade 
de consumo.

(C) não constituem serviço público as ações de sanea-
mento executadas por meio de soluções individuais, 
desde que o usuário não dependa de terceiros para 
operar os serviços.

(D) se denomina etapas de eficiência a instalação 
composta por conjunto de infraestruturas, obras 
civis, materiais e equipamentos, destinada à pro-
dução e à distribuição canalizada de água potável 
para  populações, sob a responsabilidade do Poder 
Público.

(E) é gestão associada a informação dirigida a usuários 
e ao regulador, inclusive por meio de veiculação em 
mídia impressa ou eletrônica.
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42. De acordo com o Código Tributário Nacional, é correto 
afirmar que a lei tributária aplica-se a ato ou fato pretérito

(A) tratando-se de ato definitivamente julgado, quando 
deixe de defini-lo como infração.

(B) quando aumentar ou instituir tributo sobre a renda.

(C) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 
exigência de ação ou omissão, ainda que tenha 
sido fraudulento o ato e tenha implicado em falta de 
pagamento de tributo.

(D) em qualquer caso, quando seja expressamente 
 interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à 
infração dos dispositivos interpretados.

(E) quando o emprego da interpretação analógica resul-
tar na exigência de tributo não previsto expressa-
mente em lei.

43. Devedor por débitos de natureza tributária devidamente 
inscritos em Dívida Ativa e devidamente citado no âmbi-
to de execução fiscal deixa de realizar o pagamento ou 
apresentar bens a penhora no prazo legal e começa a 
alienar bens do seu patrimônio a terceiros. Supondo que 
a dívida seja no valor de R$ 100.000,00, e o patrimônio 
conhecido do devedor no valor de R$ 2.000.000,00, é 
correto afirmar sobre a situação hipotética, com base na 
legislação e jurisprudência nacionais, que

(A) o juiz deverá decretar a indisponibilidade da totalidade 
dos bens e direitos do devedor até que sejam penho-
rados bens em valor suficiente à garantia da dívida.

(B) o juiz poderá, de ofício, declarar nulas as alienações 
realizadas pelo devedor, em homenagem à liquidez 
e certeza do crédito tributário inscrito em dívida ativa.

(C) não responderão pela dívida os bens do devedor 
eventualmente gravados por ônus real ou cláusula 
de inalienabilidade ou impenhorabilidade.

(D) considerando o valor da dívida em relação ao 
 patrimônio do devedor, conclui-se pela impossibi-
lidade de apresentação de medida cautelar fiscal 
pela  Fazenda Pública.

(E) se presumem fraudulentas as alienações, exceto se 
tiverem sido reservados, pelo devedor, bens ou ren-
das suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.

40. É correto afirmar com base na legislação e na jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal que

(A) os aspectos procedimentais da imunidade de entida-
des filantrópicas de assistência social, relacionados 
à certificação, à fiscalização e ao controle das enti-
dades devem ser regulamentados inteiramente por 
lei complementar.

(B) as limitações constitucionais ao poder de tributar 
 poderão ser regulamentadas por lei complementar e, 
em situações específicas, por lei ordinária, ainda que 
impliquem em restrição do alcance da imunidade.

(C) a definição das alíquotas do imposto sobre serviços 
de qualquer natureza incidentes especificamente 
sobre cada item da lista taxativa de serviços cabe a 
lei complementar federal, como forma de eliminar a 
guerra fiscal entre municípios.

(D) é possível a previsão por meio de lei local (estadual 
ou municipal) de hipótese de extinção do crédito tri-
butário por meio de dação em pagamento de serviços 
do interesse do ente público titular do crédito.

(E) a imunidade tributária só alcança quem faz parte 
da relação jurídica do tributo, de modo que entida-
des filantrópicas de assistência social devem pagar 
ICMS incidente sobre os produtos que compram 
para desempenhar suas atividades.

41. Com base no Código Tributário Nacional, é correto afirmar 
sobre o imposto predial e territorial urbano que

(A) o imposto, de competência dos Municípios, tem 
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão 
física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município.

(B) se entende como zona urbana a definida em lei esta-
dual, observado o requisito mínimo da existência de 
melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder 
Público Municipal.

(C) não se considera como zona urbana como fins de 
incidência do imposto a região desprovida de siste-
ma de esgotos sanitários e abastecimento de água 
ainda que conte com outros melhoramentos constru-
ídos pelo Poder Público.

(D) as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, não 
são consideradas zonas urbanas para fins de inci-
dência do imposto, ainda que assim sejam reconhe-
cidas por lei municipal.

(E) na determinação da base de cálculo do imposto, 
considera-se o valor dos bens móveis mantidos em 
caráter permanente no imóvel, para fins de aumento 
de seu valor de utilização.



13 cboi1901/004-AnalistaJurídico-Manhã

45. Segundo o Código Tributário Nacional, a ação anulatória 
da decisão administrativa que denegar a restituição tribu-
tária prescreve em:

(A) 1 (um) ano.

(B) 2 (dois) anos.

(C) 3 (três) anos.

(D) 4 (quatro) anos.

(E) 5 (cinco) anos.

46. Sobre a utilização do mandado de segurança no âmbito 
do direito tributário, é correto afirmar que

(A) o titular de direito líquido e certo decorrente de  
direito, em condições idênticas, de terceiro poderá 
impetrar mandado de segurança a favor do direito 
originário, se o seu titular não o fizer, no prazo de 
30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente.

(B) não se concederá mandado de segurança quando 
se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo 
sem efeito suspensivo.

(C) o pedido de mandado de segurança não poderá ser 
renovado dentro do prazo decadencial, se houver a 
decisão denegatória prévia que não tenha apreciado 
o mérito.

(D) quando o direito ameaçado ou violado couber a 
várias pessoas, deverão elas requerer conjunta-
mente o mandado de segurança em juízo.

(E) poderá ser concedida medida liminar que tenha por 
objeto a compensação de créditos tributários.

44. A empresa “X” recorria administrativamente de lançamen-
to tributário no valor de R$ 100.000,00 realizado de ofício 
pela Administração Tributária, quando foi aprovada lei pre-
vendo remissão parcial dos juros e anistia das multas para 
os contribuintes que confessassem o crédito tributário e 
passassem a pagá-lo de forma parcelada. Nesse contexto, 
“Fulano” era Gerente Tributário da empresa “X” e estava 
autorizado a representar a empresa junto à Administração 
Tributária. Por decorrência do contrato social da empre-
sa, porém, qualquer confissão de dívidas de valor superior 
a R$ 50.000,00 teria de ser previamente autorizada em 
Reunião da Diretoria Executiva da empresa. Entendendo 
ser uma ótima oportunidade para a empresa “X” e com 
receio da perda do prazo máximo de adesão ao parcela-
mento pela empresa, Fulano, mesmo sabendo que não 
tinha alçada interna para a tomada da decisão, apresentou 
pedido de parcelamento dos créditos tributários em ques-
tão à Admi nistração Tributária, confessando, em nome da 
empre sa, os créditos tributários e comprometendo-se à 
desistência do recurso administrativo. Incluída posterior-
mente em pauta de reunião da Diretoria Executiva, a pro-
posta de confissão da dívida e adesão ao parcelamento do 
tributo decorrente do lançamento tributário, a proposta foi 
rejeitada pela Diretoria Executiva.

Sobre a situação hipo tética descrita, com base na legis-
lação e jurisprudência nacionais, assinale a alternativa 
correta.

(A) O inadimplemento da obrigação tributária devida pela 
sociedade gera, por si só, a responsabilidade solidá-
ria do sócio-gerente, independentemente de outras 
condições, de modo que se mostra compreensível a 
pressa de Fulano em aderir ao parcelamento.

(B) A empresa “X” poderá dar continuidade ao recurso 
administrativo independentemente da apresentação 
do pedido de parcelamento precedido de confissão 
da dívida por Fulano, uma vez que a Administração 
Tributária está sujeita às regras de competência pre-
vistas no contrato social da empresa.

(C) Fulano poderá ser responsabilizado pessoalmente 
pelos créditos confessados, uma vez que agiu com 
excesso de poderes, contribuindo para a constituição 
definitiva de crédito tributário contra a empresa “X”.

(D) Considerando que a empresa “X” foi beneficiada pela 
redução dos juros e multa, além do pagamento de 
forma parcelada da dívida, Fulano não terá qualquer 
tipo de responsabilidade tributária no caso, apesar 
de ter se antecipado em relação à deliberação da 
Diretoria Executiva.

(E) Fulano será responsável solidário com a empresa 
pelos créditos confessados, uma vez que agiu em 
fraude à lei, desconsiderando por completo as nor-
mas de competência decorrentes do contrato social 
da empresa “X”.
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49. Sobre a tramitação dos projetos de lei relativos ao pla-
no plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais, é correto afirmar que a 
Constituição determina que

(A) caberá a uma Comissão mista temporária de Sena-
dores e Deputados examinar e emitir parecer termi-
nativo sobre os projetos de lei citados no enunciado.

(B) as emendas aos projetos serão apresentadas a qual-
quer tempo e serão apreciadas, na forma regimen-
tal, pelo Plenário do Congresso Nacional em sessão 
conjunta.

(C) o Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Legis-
lativo para propor modificação nos projetos a que se 
refere o enunciado enquanto não finalizada a votação 
em plenário, da parte cuja alteração é proposta.

(D) não é possível a aprovação de emendas ao projeto 
de lei do orçamento anual que indiquem como lastro a 
anulação de despesa com serviços da dívida pública.

(E) os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem 
sem despesas correspondentes poderão ser auto-
maticamente utilizados mediante abertura de crédito 
especial por decreto do Chefe do Poder Executivo.

50. O Prefeito do Município “X” cumpre o seu último ano de 
mandato e está aflito com algumas das suas obrigações e 
 vedações legais neste período. Sobre o assunto, é correto 
afirmar, com base na Lei Complementar no 101, que

(A) é vedado ao Prefeito, nos últimos dois quadrimestres 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que 
não possa ser cumprida integralmente dentro dele, 
ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 
caixa para este efeito.

(B) é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento 
da despesa com pessoal expedido nos cento e vinte 
dias anteriores ao final do mandato do Prefeito.

(C) é possível a contratação de operações de crédito por 
antecipação de receita no último ano do mandato 
desde que o seu pagamento ocorra até o dia 20 de 
dezembro do mesmo ano, não resultando em obriga-
ção para o mandato seguinte.

(D) se a despesa de pessoal exceder o limite previsto 
na legislação nacional no primeiro quadrimestre do 
último ano do mandato do Prefeito, enquanto per-
durar o excesso, não poderá o Município contratar 
operações de crédito, ainda que visem à realização 
de programa de demissão voluntária com o objetivo 
de reduzir a despesa de pessoal.

(E) é vedado ao Prefeito o recebimento de transferên-
cias voluntárias do Estado ou da União durante todo 
o último ano do mandato, excetuadas as transfe-
rências para formação de fundos constitucionais de 
 repartição de receitas tributárias.

Direito finanCeiro

47. Autoriza-se pelo art. 167 da Constituição Federal, des-
de que mediante prévia autorização legislativa:

(A) a vinculação da receita de impostos a fundo, despesa 
ou órgão.

(B) a concessão ou utilização de créditos orçamentários 
ilimitados.

(C) a transferência voluntária de recursos pelo Governo 
Federal para pagamento de despesas com pessoal 
dos Estados e Municípios.

(D) o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçamentária anual.

(E) a transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro.

48. Sobre os tipos de orçamento público, a correlação 
correta é

(A) orçamento impositivo – técnica de orçamentação 
que distribui os recursos disponíveis entre diferentes 
órgãos conforme a distância entre o desempenho 
esperado e o realizado e os indicadores previamente 
estabelecidos.

(B) orçamento clássico – pressupõe a rediscussão do 
mérito de cada item de despesa a cada ciclo orça-
mentário, permitindo a realização de planejamento 
pleno, desde as premissas da política pública até a 
fixação de objetivos estratégicos.

(C) orçamento programa – instrumento de organização 
para implementação das ações do governo, vincu-
lando o planejamento de médio prazo às despesas 
anuais por meio de programas que contenham ações 
agrupadas em objetivos e metas.

(D) orçamento desempenho – contempla a participação 
popular na definição dos orçamentos, reservando-se 
uma parcela específica dos recursos orçamentários 
para alocação mediante decisão direta da população.

(E) orçamento base zero – técnica de orçamentação que 
distribui os recursos disponíveis com base no orça-
mento realizado no ano anterior, admitindo mudan-
ças marginais na forma de repartição dos recursos.
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53. Sobre o tema dos precatórios judiciais, seu histórico e 
legislação aplicável, é correto afirmar que

(A) a sistemática de pagamento de precatórios judiciais 
prevista na Constituição de 1988 repete as mesmas 
previsões contidas em todas as constituições brasilei-
ras desde a primeira Constituição republicana de 1891.

(B) uma das causas do acúmulo de precatórios judiciais 
não pagos após a Constituição de 1988 se deve 
ao fato de ter sido transferida ao Poder Judiciário a 
responsabilidade pelo processamento e pagamento 
dos precatórios, após depósito realizado pelo Poder 
Executivo em conta especial.

(C) a requerimento do credor e exclusivamente para os 
casos de preterimento de seu direito de precedência 
ou de não alocação orçamentária do valor necessário 
à satisfação do seu débito, o Presidente do Tribunal 
que proferir a decisão exequenda poderá autorizar 
o sequestro da quantia devida junto ao ente público 
devedor.

(D) o Presidente do Tribunal competente que, por ato 
comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a 
liquidação regular de precatórios incorrerá em crime 
fiscal e responderá, também, perante o Conselho 
Nacional da República.

(E) é autorizada a expedição de precatórios complemen-
tares ou suplementares de valor pago, bem como o 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da exe-
cução para fins de enquadramento no regime espe-
cial de pagamento de débitos considerados como de 
pequeno valor pelas respectivas Fazendas Públicas.

51. O Prefeito do Município “X” está com dificuldades de 
gastar o mínimo constitucional na manutenção e desen-
volvimento do ensino, considerando que a população do 
Município tem média de idade mais elevada e demanda 
principalmente a realização de gastos com saúde, não 
com educação. Nesse contexto, é correto afirmar sobre 
o tema das vedações constitucionais em matéria finan-
ceira e das possíveis consequências para o Município 
de eventual descumprimento da obrigação de aplicação 
mínima em educação que

(A) embora se trate de uma obrigação constitucional, 
não há consequência específica para eventual des-
cumprimento da regra que demanda aplicação míni-
ma da receita de tributos na manutenção e desenvol-
vimento do ensino.

(B) por se tratar de vinculação de receitas tributárias, 
a previsão de gastos na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino deve se dar por meio da constitui-
ção de fundo especial de natureza contábil.

(C) a não aplicação do mínimo constitucional na manu-
tenção e desenvolvimento do ensino é expressa-
mente considerada como crime de responsabilidade 
pela Constituição Federal, ensejando no afastamen-
to do Prefeito de suas funções.

(D) a vinculação de receitas públicas a despesas espe-
cíficas apenas se admite quando expressamente 
prevista pela Constituição Federal, sendo vedada 
nos demais casos, em virtude do princípio da “não 
afetação”.

(E) a comprovação do cumprimento dos limites consti-
tucionais relativos à educação é requisito para o re-
cebimento de transferências voluntárias, de maneira 
que o descumprimento da obrigação de aplicação 
poderá resultar no não recebimento de tais transfe-
rências.

52. A despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período supe-
rior a dois exercícios é chamada na Lei Complementar 
no 101 de

(A) despesa vinculada contínua.

(B) despesa obrigatória de caráter continuado.

(C) despesas ordinárias do Estado.

(D) despesa corrente plurianual.

(E) despesa pública de caráter estrutural.
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Direito eleitoral

55. Assinale a alternativa correta.

(A) Dentre as condições para transferência do alista-
mento do domicílio eleitoral está a obrigatoriedade 
de residência mínima de três meses no novo endere-
ço declarado pelo eleitor, sob as penas da lei.

(B) A perda do mandato em razão da desfiliação parti-
dária é aplicável aos candidatos eleitos pelo sistema 
proporcional e majoritário.

(C) A idade mínima para o cidadão concorrer ao cargo 
de vereador é de vinte e um anos.

(D) É possível a candidatura avulsa somente ao cargo 
majoritário.

(E) Na hipótese de fusão, a existência legal do novo partido 
terá início somente com o registro no Tribunal Superior 
Eleitoral, cujo requerimento deve ser acompanhado 
das atas das decisões dos órgãos competentes.

56. Com relação ao controle de arrecadação e prestação de 
contas dos partidos políticos, é correto afirmar que

(A) o partido está obrigado a enviar, semestralmente, 
à Justiça Eleitoral, o balanço contábil do exercício 
semestral anterior.

(B) a desaprovação da prestação de contas do partido 
ensejará na impossibilidade de participar do pleito 
eleitoral seguinte à decisão.

(C) a fiscalização da Justiça Eleitoral na prestação de con-
tas dos partidos não vincula à análise da designação 
de dirigentes partidários específicos para movimentar 
recursos financeiros nas campanhas eleitorais, por se 
tratar de informação preexistente constante dos Esta-
tutos da agremiação.

(D) para o exame das prestações de contas dos parti-
dos políticos, o sistema de contabilidade deve gerar 
e disponibilizar os relatórios para conhecimento da 
origem das receitas e das despesas.

(E) os relatórios emitidos pelas áreas técnicas dos tribu-
nais eleitorais devem ser fundamentados com base 
na legislação eleitoral e nas normas de contabilida-
de, podendo opinar sobre sanções a serem aplica-
das aos partidos políticos na hipótese de violação 
grave, que serão aceitas ou não pelos magistrados 
responsáveis pelo julgamento das referidas contas.

54. O Estado “X” vem passando há meses por situação finan-
ceira muito grave, acumulando obrigações vencidas com 
servidores públicos, fornecedores e outros credores do 
Estado. Neste contexto, o Estado vem sendo diariamente 
surpreendido por seguidos sequestros promovidos judi-
cialmente em suas contas bancárias em decorrência de 
ações promovidas por credores, sobretudo na Justiça do 
Trabalho, o que contribui para o agravamento do quadro 
de crise financeira. Alguns desses sequestros chegam in-
clusive a atingir recursos com destinação vinculada me-
diante lei ou contrato a finalidades específicas.

Sobre a situação hipotética descrita e com base na jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal a respeito do controle 
jurisdicional do orçamento, é correto afirmar que

(A) os créditos decorrentes da Justiça do Trabalho não 
se submetem ao regime de pagamento mediante 
precatórios, de maneira que os sequestros realiza-
dos são corretos e têm por objetivo apenas assegu-
rar a plenitude dos direitos sociais dos credores do 
Estado.

(B) em casos específicos de crise, a Constituição Fede-
ral expressamente autoriza a moratória das obriga-
ções financeiras do Estado, que deve ser previamen-
te aprovada pelo Poder Judiciário na forma de plano 
de recuperação fiscal, suspendendo a totalidade das 
ações de cobrança contra o ente público.

(C) não é possível neste contexto ao Estado alegar 
judicialmente a “reserva do possível” como justifi-
cativa para o descumprimento de eventuais obri-
gações legais, uma vez que essa tese apenas tem 
aplicação nos casos de ausência de prejuízos aos 
direitos fundamentais da população.

(D) sequestros existentes nas contas do Estado que 
alcancem recursos com vinculação orçamentária 
específica implicam alteração da destinação orça-
mentária de recursos públicos e remanejamento de 
recursos entre categorias de programação sem pré-
via autorização legislativa, o que representa usurpa-
ção de competências constitucionais reservadas ao 
Poder Executivo e ao Poder Legislativo.

(E) na situação descrita, é possível ao Estado reduzir 
a jornada de trabalho dos servidores públicos efeti-
vos com correspondente redução dos salários, até o 
 limite de 25% (vinte e cinco por cento), de maneira 
a permitir o menor impacto sobre a continuidade dos 
serviços públicos possível.
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59. Com base na Lei Orgânica do Município de Boituva, 
assinale a alternativa correta.

(A) Não compete à Câmara Municipal dispor sobre con-
cessão e permissão de serviços públicos, por se tra-
tar de tema ínsito às atribuições do Poder Executivo.

(B) Em defesa do bem comum, a Câmara se pronuncia-
rá sobre qualquer assunto de interesse público.

(C) Os assuntos sobre a economia interna da Câmara 
Municipal deverão ser objeto de decreto legislativo, e 
os demais casos de sua competência privativa serão 
regulados por resolução.

(D) É causa de perda do mandato de vereador a assun-
ção, na condição de suplente, por qualquer tempo, de 
cargo ou mandato público eletivo estadual ou federal.

(E) O vereador investido no cargo de Secretário Munici-
pal poderá se licenciar do mandato eletivo, hipótese 
em que passará a receber a remuneração relativa ao 
cargo de Secretário.

60. A respeito do Processo Legislativo, com base na Lei 
Orgânica do Município de Boituva, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, 
poderá adotar a medida provisória, com força de lei.

(B) São objeto de Lei Ordinária as matérias relativas à 
Organização da Procuradoria do Município e con-
cessão de direito real de uso.

(C) Os cidadãos não possuem legitimidade para apre-
sentar proposta de Emenda à Lei Orgânica.

(D) O cidadão que o desejar poderá usar a palavra 
durante a primeira discussão dos projetos de lei e 
sobre eles opinar, desde que se inscreva na secre-
taria da Câmara até o fim da respectiva sessão.

(E) Compete privativamente à Câmara Municipal a 
iniciativa de leis que versem sobre regime jurídico 
dos servidores ou aumento de sua remuneração.

57. Assinale a alternativa correta quanto aos crimes eleitorais.

(A) Quando a legislação eleitoral não indicar o grau mínimo 
da pena, entende-se que será ele de trinta dias para a 
pena de detenção e de seis meses para a de reclusão.

(B) Quando a legislação eleitoral determina a agravação 
ou atenuação da pena sem mencionar o quantum, 
deve o juiz fixá-la entre um sexto e metade, guarda-
dos os limites da pena cominada ao crime.

(C) A multa pode ser aumentada até o quádruplo, embora 
não possa exceder o máximo de 500 dias-multa, se o 
juiz considerar que, em virtude da situação econômica 
do condenado, é ineficaz a cominada, ainda que no 
máximo, ao crime de que se trate.

(D) A retenção de título eleitoral ou do comprovante de 
alistamento eleitoral constitui crime, punível com reclu-
são, de um a três anos, com a alternativa de prestação 
de serviços à comunidade por igual período, e multa.

(E) O crime de violação ou tentativa de violação do sigilo do 
voto é punível com pena de detenção de até dois anos.

legislação muniCiPal

58. Suponha que João ocupe o cargo de Guarda Civil e, em 
função de acidente de trânsito, tenha perdido a capacida-
de de realizar a defesa ostensiva do patrimônio público 
municipal, razão que justifica a sua readaptação em outro 
cargo, compatível com a sua limitação física. A respeito 
da situação hipotética e com base no Estatuto dos Servi-
dores Públicos de Boituva, assinale a alternativa correta.

(A) A readaptação não se encontra prevista no Estatuto 
dos Servidores, por se tratar de instrumento que des-
respeita o princípio do concurso público.

(B) Caso realizada a pedido do servidor, a readapta-
ção pode resultar em aumento ou diminuição da sua 
 remuneração, desde que atendido o interesse público.

(C) Em não havendo aumento da remuneração do ser-
vidor, a readaptação poderá ser realizada caso este 
esteja em estágio probatório.

(D) Atestando a junta médica que a limitação do servi-
dor é permanente ou irreversível para determinadas 
atribuições, a readaptação definitiva não precisa ser 
precedida de processo de readaptação provisória.

(E) Caso realizada a readaptação provisória, essa pode-
rá ser avaliada, a qualquer época, mediante exame 
procedido pela Medicina do Trabalho oficial, a reque-
rimento do servidor ou através de manifestação fun-
damentada do superior hierárquico.
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